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MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreta-lei n.,° 31:446

Considerando o que foi exposto pelo Sr. governader
geral da colénia de Angola; e

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte Jo
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu ar-
tigo 80.°, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Sfio conferidos ao governador geral de
Angola os necessirios poderes para:

1.° Criar e organizar uma repartigio central dos set-
vigos sociais, & qual ficarfio afectos os servigos dessa
natureza que o governador geral de Angola entenda
deverem competir-lhe e outros que crie e lhe devam
ficar afectos.

§ 1.° O governador geral de Angola fixari em por-
taria o quadro do pessoal desta repartigdio e os respec-
tivos vencimentos.

§ 2.° O provimento do pessoal desta repartigio é da
competéncia do governador geral de Angola. O chefe
servird em comissdio amovivel.

2.° Regulamentar a concessio as actividades indus-
triais do crédito concedido as actividades agricolas a
que se refere o artigo 70.° do decreto n.° 30:117 e con-
forme o ja estabelecido pela portaria do govérno geral
da mesma colénia n.° 3:266, de 3 de Fevereiro de 1940;

3.° Tomar as medidas internas necessirias para fo-
mentar a exportagiio dos produtos da colénia, consoante
as condi¢des dos mercados importadores e as possibili-
dades da colénia; :

4.° Estabelecer com os territérios estrangeiros limi-
trofes acordos comerciais, sempre de caricter precério,
ambito local e duragiio méxima limitada & guerra;

9.° Criar agentes comerciais junto das autoridades
consulares portuguesas dos mercados de consumo dos
produtos de Angola;

6.° Alterar a legislagiio sébre a produgio e consumo
do alcool industrial como carburante.

Art. 2.° Fica o governador geral de Angola autori-
zado a aplicar a outras regides da colénia, quanto a
pesquisa e lavra do ouro, o regime legal estabelecido no
enclave de Cabinda.

O governador geral de Angola determinari em por-
taria com toda a precisio as regides onde ésse regime
se aplicari.

Art. 3.° O governador geral de Angola pode deter-
minar que os presidentes <los organismos de coordena-
¢do econémica da coldnia e os delegados dos organis-
mos de coordenagfio econdémica imperial despachem
directamente com o chefe da Direcgdo dos Servigos
Econémicos.

Art. 4.° O governador geral de Angola fard dentro
da orginica estabelecida as reformas de servigo condu-
centes a obter a mesma produtividade com maior eco-
nomia e observadas, nos quadros comuns, as categorias
legais.

Art. 5.° O governador geral de Angola enviard ao
Ministro das Colénias justificagio ampla e completa do
uso que faga de cada um dos poderes que lhe sio con-
feridos pelo presente decreto.

Ao Ministro das Colénias pertence o poder legal de
anular por meio de portaria as providéncias com que
nfo concordar.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficialv da cols-
nia de Angola.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Agosto de
1941. — ANT6N10 DE OLIVEIRA SALAZAR — Adriane Pais
da Silva Vaz Serra — Jodo Pinto da Costa Leite —
Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Muchado —
Mdrio de Figueiredo — Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.° 31:447

Considerando a necessidade de esclarecer dividas,
alids infundadas, que a pratica tem mostrado existirem;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do § 1.
do artigo 10.° da Carta Orgénica do Império Colonial
Portugués e de harmonia com o § 2.° da mesma dispo-
sigdo, o Ministro das Colénias decreta e eu promulgo,
nos termos do § 2.° do artigo 80.° da Constituigdo, o se-
guinte:

Artigo 1.° Os governadores tém competéncia discipli-
nar sdbre todos os funciondrios piblicos que exercem
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a sua actividade ma colénia do seu govérno, qualquer
que seja a forma do seu recrutamento, e sobre o presi-
dente e o vice-presidente dos organismos de coordena-
¢io econémica que tenham a sua sede na colénia e, atra-
vés déstes, sobre todos os funcionarios déstes organismos.

Art. 2.° A portaria de nomeagdo ou de transferéncia
dos funciondrios, quer pertengam ao quadro comum,
quer pertengam ao quadro privativo da colénia, devera
apenas indicar a vaga que permitiu a nomeagio ou 2
transferéncia, sendo a colocagio dentro da colénia da
competéncia do governador.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» de to-
das as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Agosto de
1941. — ANT6N10 DE Oriverka Sanazar — Francisco
José Vieira Machado.

. —
Direc¢dio Geral de Fomento Colonial
1.2 Reparticdo

Decreto n.° 31:448 -

Atendendo a que o estado anormal em que se encontra
a Europa por virtude da actual guerra concorreu para
fechar alguns mercados estrangeiros aos produtos oril-
ginirios das provincias ultramarinas; o

Atendendo a que esta situagfo se repercute mais in-
tensamente naqueles produtos cuja saida se fazia ex-
clusivamente para paises estrangeiros;

Considerando que, em tais circunstincias, compete
ao Govérno tomar, na medida do possivel, providéncias
por forma a que se déem aos agricultores e industriais
das colénias possibilidades de continuarem a manter re-
gularmente a sua producdo;

Considerando que o estabelecimento de armazéns ge-
rais pode concorrer para facilitar a distribuigiio do cré-
dito nas colénias;

iConsiderando ainda que os produtos coloniais pode-
riio ter facil e imediata colocagio logo que se normalize
a actual situagio europeia se, antes disso, ndo forem
encontrados novos mercados para éles;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Ce-
lonial;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.°do § 1.°
do artigo 10.° da Carta Orgénica do Império Colonial
Portuguds e por motivo de urgéneia, nos termos do § 2.°
do mesmo artigo, o Ministro das Colénias decreta e
eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.,
o seguinte:

CAPITULO I
Fins dos Armazéns Gerais

Artigg 1.° Ficam os governadores das colénias auto-
rizados a instalar Armazéns Gerais para os fins indicados
no artigo seguinte.

§ dnico. Sera instalado nas capitais das colénias de
Africa um Armazém Geral e poderfio ser estabelecidas
delegagSes do mesmo nas restantes localidades de cada
colénia onde existam delegagdes das Juntas de Expor-
tagdo.

Art. 2.° Os Armazéns assim criados terdo como en-
cargo:

@) Receber em depésito mercantil, ou sob o regime
de armazém geral, produtos agricolas ou artefactos pro-
duzidos pelas indidstrias da colénia;

b) Emitir sébre as mercadorias depositadas titulos
transmissiveis por enddsso, denominados conhecimentos
de depdsito e warrants, nas condigbes expressas no ti-
tulo xrv do livro 1r do Cédigo Comercial.

§ 1.° O depésito mercantil consiste na guarda de mer-
cadorias destinadas a qualquer acto de comércio que
possa realizar-se nos Armazéns Grerais.

§ 2.° O depésito em regime de armazém geral con-
siste na guarda’ de mercadorias destinadas a garantir
titulos transmissiveis por enddsso, nos termos do pre-
sente decreto e dos que lhe forem aplicdveis na legis-
lagdo regulamentar que vier a ser promulgada.

§ 3.° No regulamento de que trata o artigo 64.° serdo
indicadas as mercadorias que poderdo ser depositadas
sob qualquer dos regimes indicados nos pardgrafos ante-
riores.

Art. 3.° O Armazém Geral e as suas delegagGes de-
verdo possuir as seguintes instala¢Ges:

1° Armazéns para depédsito e conservagio de merca-
dorias, providos do material de medigiio e pesagem;

2.° Casa de recepgfio e classificagdio de amostras;

3. Dependéncias necessirias para as demais opera-
¢les e servigos.

§ tunico. Junto de cada Armazém (eral deverd haver
um mostrudrio de tipos de mercadorias, que convenha
tornar conhecidas dos produtores, comerciantes e expor-
tadores,

Art. 4.° O govérno de cada colénia pord & disposigdo
da administragdo dos Armazéns Gerais os edificios que
puder dispensar para as instalagSes a que se refere o
artigo antecedente.

Art. 5.° 86 poderdio ser recebidas em depdsito mer-
cadorias préprias para o consumo e que ndo sejam de
facil deterioragio.

Art. 6.° As mercadorias dardo entrada nos Armazéns
Gerais pela ordem por que forem feitos os pedidos de
depésito, que, para ésse efeito, serdo numerados.

CAPITULO II
Da administragiio e do pessoal dos Armazéns Gerals

Art. 7.° A administragio dos Armazéns Gerais ficarsd
a cargo de um conselho de administragfio assim consti-
tuido:

a) Um director de servigos, designado pelo gover-
nador, que serd o presidente;

b) Presidente da Junta de Exportagio nas colénias
de Angola e de Mogambique e um delegado dos expor-
tadores, ou outra pessoa idénea, nomeada pelo gover-
nador, nas restantes colénias;

¢) Um delegado do banco emissor.

Art. 8.°-A nenhum dos membros do conselho de admi-
nistragio ou empregado do Armazém Geral é permitido,
por si ou por interposta pessoa, depositar mercadorias
nos mesmos Armazéns, nem realizar quaisquer operagdes
sobre as mercadorias depositadas ou s6bre os respectivos
titulos.

Art. 9.° A direcgsio dos Armazéns Gerais serd exer-
cida superiormente nas colénias de Angola e de Mo-
¢ambique pelo presidente da Junta de Exportago.
Nas restantes colénias o director dos Armazéns (erais
seré designado pelo Ministro das Colénias de entre os
vogais do conselho de administragdo.

§ dnico. Nas delegagBes poderdo as atribuicGes do
director ser exercidas pelo delegado da Junta de Ex-
portagio, que serd também o chefe da delegagio do
Armazém Geral.

Art. 10.° O pessoal dos Armazéns Gerais pertencerd
ao quadro da Junta de Exportagiio, nas colénias de
Angola e de Mogambique, e serd constituido em cada
Armazém Geral por um chefe, por um fiel de armazém,
por um agente de vendas e pelos assalariados que forem
julgados necessirios para a realizagio das operagdes a
cargo do mesmo. Nas restantes colénias o pessoal serd
nomeado pelo conselho de administragdo.



